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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

27/08/2025

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Aos 14/03/2025, às 11h, na sede social da Companhia, localizada na 
Av. Raimundo Pereira de Magalhães, 11.001, Bairro Jd. Pirituba, CEP 02984-035, na Cidade de SP, 
SP. 2. Composição da Mesa: • Presidente: Sra. Silvia Helena Saraiva Gomes; • Secretário: Sr. Marcelo 
Nabih Sallum. 3. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei 
6.404/76, considerando a presença da totalidade dos acionistas. 4. Presença: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: I. Início do pagamento 
da dívida acumulada desde 2018, referente aos dividendos obrigatórios das ações preferenciais, disposto 
no artigo 7º, “b” do Estatuto Social desta Companhia, bem como regularização dos dividendos obrigatórios 
presentes e futuros; II. Cancelamento de emissão de novas séries de debêntures, previstas na 1ª Emissão 
de Debêntures, de 01/02/2021 e seus aditamentos; III. Autorizar a administração da Companhia a praticar 
todos os atos necessários para a implementação das medidas aprovadas. 6. Deliberações: Os acionistas, 
por unanimidade, deliberaram: a) Cancelamento da emissão de novas séries de debêntures: Em 
face da melhoria nas projeções de fluxo de caixa e lucro para o exercício de 2025, aprovar o cancelamento 
da emissão de novas séries de debêntures vinculadas à 1ª Emissão de Debêntures, de 01/02/2021, e 
seus 6 aditamentos, mantendo-se as 44as Séries já emitidas. b) Início do pagamento e regularização 
dos dividendos preferenciais: Aprovar o início do pagamento da dívida acumulada desde 2018, 
referente aos dividendos obrigatórios das ações preferenciais, nos termos do artigo 7º, alínea “b”, do 
Estatuto Social desta Companhia, bem como a regularização dos pagamentos futuros destes dividendos, 
conforme as condições a seguir estabelecidas: i. Pagamentos correntes: A partir do presente mês, 
serão efetuadas as distribuições dos dividendos preferenciais a que fazem jus os acionistas titulares 
desta classe de ações; ii. Quitação dos dividendos em atraso: Os dividendos de ações preferenciais 
em atraso serão pagos mensalmente, com correção monetária pela Taxa Selic, desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo desembolso; iii. Pagamentos referentes a 2018: Em 28/03/2025 serão 
quitados os dividendos referentes ao exercício social de 2018, nos seguintes montantes: 
• R$1.034.256,47 para a acionista Nossa Senhora do Ó; • R$129.282,06 para a acionista Lumine; e 
• R$43.094,02 para a acionista In Consult; iv. Análise e Definição do pagamento da dívida remanescente: 
Caberá à Administração da Companhia analisar e definir o montante da dívida de dividendos a ser 
quitada nos meses subsequentes e o respectivo cronograma de pagamento, observando os critérios 
de correção supramencionados. c) Autorização para a Administração: Autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos os atos societários e administrativos necessários para a integral 
implementação das deliberações ora aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
lavrada a presente ata, que, após ser lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas, representando a 
totalidade do capital social da Companhia. A publicação desta ata foi autorizada sem as assinaturas 
dos acionistas, conforme disposto no artigo 130, §2º, da Lei 6.404/76. SP, 14/03/2025. Mesa: Silvia 
Helena Saraiva Gomes - Presidente. Marcelo Nabih Sallum - Secretário. Acionistas: Nossa Senhora 
do Ó Participações S.A. - Luiz Augusto Saraiva / Luiz Antonio de Paulo Marques. TJLP Participações 
Ltda. - José Luiz Luongo Sanchez / Antonio Tadeu Jallad. JUCESP - 180.311/25-6 em 04/06/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 0,71 1,74
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 66,76 156,58
  Impostos e contribuições a recuperar 0,75 2,94
Total do ativo circulante 68,22 161,26
Ativo não circulante
  Investimentos 145.553,76 126.508,43
  Intangível 0,36 0,36
Total do ativo não circulante 145.554,12 126.508,79
Total do ativo 145.622,34 126.670,05

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,04 0,04
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,78 1,76
Patrimônio líquido
  Capital social 19.657,25 19.657,25
  Reserva de lucros 125.963,31 107.011,04
Total do patrimônio líquido 145.620,56 126.668,29
Total do passivo 145.622,34 126.670,05

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (23,11) (22,54)
Resultado de equivalência patrimonial 25.143,03 28.753,81
Lucro operacional 25.119,92 28.731,27
Receitas financeiras 11,47 16,45
Despesas financeiras (1,55) (1,60)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 9,92 14,85
Lucro antes dos impostos 25.129,84 28.746,12
Imposto de renda e contribuição social corrente (6,37) (0,49)
Lucro do exercício 25.123,47 28.745,63

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 19.657,25 0,00 79.916,75 99.574,00
Lucros distribuídos 0,00 0,00 (1.651,35) (1.651,35)
Prejuízo do exercício 0,00 0,00 28.745,63 28.745,63
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.657,25 0,00 107.011,03 126.668,28
Lucros distribuídos 0,00 0,00 (6.171,19) (6.171,19)
Lucro do exercício 0,00 0,00 25.123,47 25.123,47
Saldos em 31 de dezembro de 2024 19.657,25 - 125.963,31 145.620,56

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.123,47 28.745,63
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 1.700,00 1.731,10
  Resultado da equivalência patrimonial (25.143,03) (28.753,81)

1.680,44 1.722,92
(Aumento)/Redução dos ativos  operacionais
  Impostos e contribuições a recuperar 2,19 (2,67)
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais 0,00 0,02
  Outros débitos - 0,06
Caixa proveniente das atividades
  operacionais 2,21 (2,42)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Baixa de investimentos 4.397,70 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 4.397,70 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (6.171,20) (1.651,35)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (6.171,20) (1.651,35)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (90,85) 69,15
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 158,33 89,18
  No final do exercício 67,47 158,33
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (90,85) 69,15

Caravelas-Portucale Participações S/A
CNPJ nº 11.657.179/0001-70
Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.123,47 28.745,63
Total do resultado abrangente 25.123,47 28.745,63

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A Caravelas-Portucale Participações S/A (“Sociedade”), 
constituída em 26/10/2009, com sede na Rua Anu, 137 - sala 01 - Portal das 
Laranjeiras - Caieiras - São Paulo, tem por objetivo a administração de bens 
próprios e a participação em outras sociedades como quotista ou acionista. 
2. Base de apresentação e preparação das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações 
contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (que incluem todas as 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da 
Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional e 
de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações contábeis estão expressos reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a 
capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis 
foram preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 
2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações 
contábeis requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas, 
no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos 
e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. 
Os principais valores estimados decorrem da seleção das vidas úteis da 
propriedade para investimento, das provisões para passivos contingentes, 
do reconhecimento de perdas para créditos de liquidação duvidosa e das 
determinações de provisões para os tributos incidentes sobre o resultado 
e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar 
variações em relação a essas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis 
- 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São representados por fundo fixo de 
caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações 
financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos valores de 
mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez 
imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos 

até a data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. 2.2.2. Demais ativos circulantes e não circulantes - São 
demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.3. Passivos 
contingentes - Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade não 
possuía processos com estimativa de perda provável e possível. 2.2.4. Outros 
passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridos até a data do balanço patrimonial. 
2.2.5. Tributação - Imposto de renda e contribuição social – correntes - 
A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) calculado 
sobre a presunção de 32% junto com outras receitas operacionais e 
financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL 
é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais julgamentos e estimativas 
contábeis - Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa 
nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações 
contábeis, que exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Bancos 716,32 1.749,32
Aplicações financeiras 66.756,36 156.575,86
Total de caixa e equivalentes de caixa 67.472,68 158.325,18
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Itaú e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 145.553.763,20 122.080.273,60
Anbema Participações S/A 0,00 4.428.158,64
Total de investimentos 145.553.763,20 126.508.432,24
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

 5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 1.965.725.000 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 0,01 totalizando R$ 19.657.250,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo 
reserva de capital e de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 125.963.312,41, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: LUIZ ANTONIO DE PAULO MARQUES
 CPF: 043.112.448-51

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS S. VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4

EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARRON S.A.
CNPJ nº 61.563.557/0001-25 - NIRE 35300037057 - Companhia Fechada
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2025.

Data, Hora e Local: Realizada aos trinta dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco (30/04/2025), às 11 horas, na sede 
da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Mendes, nº 207 - Estabelecimento 01, Jardim das 
Laranjeiras, CEP 02518-100. 1. Convocação: Dispensada nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 2. Presenças: Presentes 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Paulo Sérgio Bongiovanni; Secretário: Hélio 
Dalmaso Meneghin. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação do 
Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis e Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2024; (b) aprovação da 
proposta para a destinação do Resultado do Exercício de 2024; (c) Outros assuntos de interesse social. 5. Deliberações: Iniciados 
os trabalhos, foram colocados para discussão e votação os itens da Ordem do Dia, conforme segue: (a) Aprovado por unanimidade 
das acionistas o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis e Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, apresentando os seguintes saldos em sua composição:

Balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2024 - (Em reais)
ATIVO                                                                                           PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Ativo circulante  37.813.575,41  Passivo circulante  55.624.823,94
Ativo não circulante  386.668.407,48  Passivo não circulante  147.648.268,69
Realizável a longo prazo  31.480.932,14  Patrimônio líquido  221.208.890,26
Investimentos  32.638.109,54   Capital social  138.543.000,00
Imobilizado  162.893.228,63  Reserva de capital  91.037.875,69
Direito de uso  9.848.212,07  Prejuizos acumulados  (12.888.845,85)
Intangível  149.807.925,10  Ajuste de avaliação patrimonial  4.516.860,42
Total do ativo  424.481.982,89  Total do passivo e patrimônio líquido  424.481.982,89 

Demonstração do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 - (Em reais)
Receita operacional líquida  251.916.756,10
Custos operacionais  (161.626.721,22)
Lucro bruto  90.290.034,88
Despesas operacionais líquidas  (45.760.992,77)
Resultado financeiro líquido  (8.183.188,93)
Resultado antes de provisões tributarias  36.345.853,18
Imposto de renda e contribuição social diferidos  4.965.700,60
Lucro líquido do exercício  41.311.553,78
(b) O lucro líquido do exercício de R$ 41.311.553,78 (quarenta e um milhões, trezentos e onze mil, quinhentos e cinquenta e três reais 
e setenta e oito centavos), foi transferido para a conta de Prejuízos Acumulados para amortização do saldo. (c) Outros assuntos de 
interesse social: Nada houve a tratar. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata, que 
após lida e aprovada, foi assinada por todos. Paulo Sérgio Bongiovanni - Presidente e Hélio Dalmaso Meneghin - Secretário. Acionistas: 
Max Empreendimentos e Participações Ltda. - Paulo Sérgio Bongiovanni e Hélio Dalmaso Meneghin. A presente ata é cópia fiel do original 
lavrado em livro próprio. São Paulo-SP, 30 de abril de 2025. Paulo Sérgio Bongiovanni - Presidente; Hélio Dalmaso Meneghin - Secre-
tário. Jucesp nº 220.381/25-2 em 03/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7,85 7,85
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 1,12 3,55
  Impostos e contribuições a recuperar 0,01 0,01
Total do ativo circulante 8,98 11,41
Ativo não circulante
  Investimentos 393.851,36 342.316,93
Total do ativo não circulante 393.851,36 342.316,93

  
Total do ativo 393.860,34 342.328,34

Passivo e patrimônio Líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,00 0,01
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,74 1,73
Patrimônio líquido
  Capital social 53.188,50 53.188,50
  Reserva de lucros 340.670,10 289.138,11
Total do patrimônio líquido 393.858,60 342.326,61
Total do passivo e do patrimônio líquido 393.860,34 342.328,34

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (22,69) (22,15)
Resultado de equivalência patrimonial 68.034,07 77.691,07
Lucro operacional 68.011,38 77.668,92
Receitas financeiras 0,10 0,05
Despesas financeiras (3,83) (0,02)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3,73) 0,03
Lucro antes dos impostos 68.007,65 77.668,95
Imposto de renda e contribuição social corrente (0,02) (0,01)
Lucro do exercício 68.007,63 77.668,94

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 53.188,50 0,00 216.015,98 269.204,48
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (4.546,80) (4.546,80)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 77.668,94 77.668,94
Saldos em 31 de dezembro de 2023 53.188,50 0,00 289.138,11 342.326,62
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (16.475,65) (16.475,65)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 68.007,63 68.007,63
Saldos em 31 de dezembro de 2024 53.188,50 0,00 340.670,10 393.858,60

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 68.007,63 77.668,94
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido (usado nas)
 / provenientes das atividades operacionais
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 4.600,00 4.570,80
  Resultado da equivalência patrimonial (68.034,07) (77.691,07)

4.573,56 4.548,67
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais (0,01) 0,00
  Outros débitos 0,00 0,06
Caixa proveniente das atividades operacionais 0,01 0,23
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Baixa de investimentos 11.899,65 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 11.899,65 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (16.475,65) (4.546,80)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (16.475,65) (4.546,80)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,43) 2,10
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 11,40 9,30
  No final do exercício 8,97 11,40
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,43) 2,10

MB&BM Participações S/A
CNPJ nº  11.747.974/0001-50

Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Lucro do exercício 68.007,63 77.668,94
Total do resultado abrangente 68.007,63 77.668,94

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A MB&BM Participações S/A (“Sociedade”), 
constituída em 26/10/2009, com sede na Av. Presidente Médici, 1340 - sala 
07 - Jd.Mutinga - Osasco - SP e tem por objetivo a administração de bens 
próprios, sejam eles móveis ou imóveis e a participação em outras 
sociedades como quotista ou acionista. 2. Base de apresentação e 
preparação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis - 2.1.1. Declaração 
de conformidade - As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas 
orientações e nas interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 (que incluem todas as informações relevantes correspondentes às 
utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a 
emissão pela Diretoria da Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação - A moeda funcional e de apresentação da Sociedade é o Real. 
Todos os valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão 
expressos reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade 
- A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando 
normalmente e está convencida de que a mesma possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, 
as demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração efetue 
estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 
montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados decorrem da 
seleção das vidas úteis da propriedade para investimento, das provisões 
para passivos contingentes, do reconhecimento de perdas para créditos de 
liquidação duvidosa e das determinações de provisões para os tributos 
incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores efetivamente 
realizados podem apresentar variações em relação a essas estimativas. 
2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São 
representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre 
movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem 
significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 

acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.2. Demais ativos 
circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata 
dia). 2.2.3 Passivos contingentes - Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Sociedade não possuía processos com estimativa de perda provável e 
possível. 2.2.4. Outros passivos circulantes e não circulantes - Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridos 
até a data do balanço patrimonial. 2.2.5. Tributação - Imposto de renda e 
contribuição social – correntes - A tributação sobre o lucro compreende o 
IRPJ e a CSLL calculado sobre a presunção de 32% junto com outras receitas 
operacionais e financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período 
de 12 meses, e a CSLL é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na 
preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Banco 7.853,62 7.853,62
Aplicação financeira 1.117,85 3.544,64
Total de caixa e equivalentes de caixa 8.971,47 11.398,26
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Santander e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 393.851.359,25 330.334.858,00
Anbema Participações S/A 0,00 11.982.076,32
Total de investimentos 393.851.359,25 342.316.934,32
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

 5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 53.188.500 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 53.188.500,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral da reserva 
de capital e do saldo de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 340.670.099,83, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: LUIZ AUGUSTO SARAIVA
 CPF: 640.871.588-53

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS DA SILVA VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4

Galeria Paulista de Modas S/A
CNPJ/MF nº 61.139.234/0001-09 – NIRE 35.300.027.752

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Galeria Paulista de Modas S/A (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 09/09/2025, às 11:00 horas, em 1ª 
convocação, de maneira exclusivamente digital na forma autorizada pela legislação vigente, para deliberarem, 
na Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) ratificação da aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 e 31/12/2024; 
(ii) a destinação dos resultados destes exercícios; e (iii) a mudança do veículo utilizado para publicação 
dos atos da Companhia, passando do jornal “O Dia SP” para a Central de Balanços do Governo Federal, 
assim como para deliberarem, na Assembleia Geral Extraordinária, sobre: (i) a destinação dos imóveis da 
Companhia localizados no denominado “Morro do Amor”, no município de Guarulhos/SP; (ii) a renúncia da 
advogada anteriormente responsável pela condução de determinadas medidas judiciais de interesse da 
Companhia, o pagamento de seus honorários, e a contratação de novos advogados para condução destas; 
(iii) questões relacionadas à permuta do imóvel de propriedade da Companhia localizado na rua Pinto 
Gonçalves, no município de São Paulo (SP); e (iv) ratificação da contratação de advogados para as medidas 
que envolvem os interesses da Companhia junto à AR 25 Incorporação e Construção Ltda.. Em que pese o 
fato das demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 
e 31/12/2024 já terem sido oportunamente disponibilizadas aos senhores acionistas em prazo, inclusive, 
superior ao exigido pela legislação vigente, estas foram também publicadas na Central de Balanços, conforme 
autorizado pelo artigo 294, III, da Lei Federal nº 6.404/76 e Portaria nº 529/2019 do extinto Ministério da 
Economia. Sem prejuízo do acima, os demais documentos vinculados à ordem do dia serão compartilhados 
com os senhores acionistas por e-mail, conduta esta habitualmente praticada e aceita pela Companhia, 
seus administradores e senhores acionistas. As eventuais dúvidas e/ou solicitações de documentos e/ou 
informações complementares que se mostrarem indispensáveis à deliberação dos senhores acionistas para 
a assembleia ora convocada deverão ser apresentadas com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de ante-
cedência, permitindo sua avaliação e, se o caso, direcionamento por parte da administração da Companhia, 
os quais serão recepcionados no e-mail marcelo@advmanhaes.com.br. Para que sejam admitidos à reunião, 
deverão os representantes legais dos senhores acionistas apresentar antecipadamente seus documentos 
de identificação pessoal e procuração até 1 (uma) hora antes do horário estipulado para a abertura dos 
trabalhos, os quais também serão recepcionados no e-mail acima indicado. Fica desde já esclarecido que 
a Companhia não se responsabilizará por problemas decorrentes dos equipamentos de informática ou da 
conexão à rede mundial de computadores dos senhores acionistas e/ou representantes legais, assim como 
por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle. Por fim, para acesso e participação na 
assembleia ora convocada, deverão os senhores acionistas e/ou representantes legais acessar o seguinte 
link: https://teams.microsoft.com/meet/2606824008501?p=0IeB3Fn0TpaDuB0oSd. São Paulo (SP), 26 de 
agosto de 2025. Marcelo Manhães de Almeida – Diretor Presidente. (27, 28 e 29/08/2025)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B5FA-C9B9-015A-A5C2.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Ativo 2024 2023

Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 11,36 11,36
  Aplicações, títulos e valores mobiliários 0,09 2,71
  Impostos e contribuições a recuperar 0,01 0,20
Total do ativo circulante 11,46 14,27
Ativo não circulante
  Investimentos 145.553,76 126.508,43
Total do ativo não circulante 145.553,76 126.508,43

  
Total do ativo 145.565,22 126.522,70

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Passivo circulante
  Fornecedores 0,74 0,72
  Obrigações fiscais 0,00 0,02
  Outras contas a pagar 1,00 1,00
Total do passivo circulante 1,74 1,74
Patrimônio líquido
  Capital social 19.657,25 19.657,25
  Reserva de lucros 125.906,23 106.863,72
Total do patrimônio líquido 145.563,48 126.520,97
Total do passivo e do patrimônio líquido 145.565,22 126.522,70

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Despesas administrativas (22,84) (22,15)
Resultado de equivalência patrimonial 25.143,03 28.753,81
Lucro operacional 25.120,19 28.731,66
Receitas financeiras 0,06 0,07
Despesas financeiras (3,83) (0,03)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3,77) 0,04
Lucro antes dos impostos 25.116,42 28.731,70
Imposto de renda e contribuição social corrente (0,21) (0,02)
Lucro do exercício 25.116,21 28.731,68

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 19.657,25 0,00 79.839,14 99.496,39
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (1.707,10) (1.707,10)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 28.731,68 28.731,68
Saldos em 31 de dezembro de 2023 19.657,25 0,00 106.863,72 126.520,97
Distribuição de lucros 0,00 0,00 (6.073,70) (6.073,70)
Lucro líquido do exercício 0,00 0,00 25.116,21 25.116,21
Saldos em 31 de dezembro de 2024 19.657,25 0,00 125.906,23 145.563,48

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro/Prejuízo do exercício 25.116,21 28.731,68
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
  exercício com o caixa líquido
  Recebimento de lucros e dividendos
    de coligadas 1.700,00 1.731,10
  Resultado da equivalência patrimonial (25.143,03) (28.753,81)

1.673,18 1.708,97
(Aumento)/Redução dos ativos operacionais
  Impostos e contribuições a recuperar 0,19 (0,02)
Aumento/(Redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 0,02 0,17
  Obrigações fiscais (0,02) 0,01
  Outros débitos 0,00 0,06
Caixa proveniente das atividades operacionais 0,19 0,22
Fluxos de caixa das atividades
  de investimento
  Baixa de investimentos 4.397,70 0,00
Caixa proveniente das (usado nas)
  atividades de investimento 4.397,70 0,00
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Distribuição de lucros (6.073,70) (1.707,10)
Caixa proveniente das atividades
  de financiamento (6.073,70) (1.707,10)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,63) 2,09
Demonstração da variação de caixa
  e equivalentes de caixa
  No início do exercício 14,08 11,99
  No final do exercício 11,45 14,08
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (2,63) 2,09

MarqX Participações S/A
CNPJ nº 11.788.680/0001-76 
Demonstrações Contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em Milhares de Reais)

2024 2023
Lucro/prejuízo do exercício 25.116,21 28.731,68
Total do resultado abrangente 25.116,21 28.731,68

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
1. Contexto operacional: A MarqX Participações S/A (“Sociedade”), constituída 
em 26/10/2009, com sede na Av. Pres. Médici 1340 - sala 08 - Jd. Mutinga - Osasco 
- SP, e tem por objetivo a administração de bens próprios, sejam eles móveis 
ou imóveis e a participação em outras sociedades como quotista ou acionista. 
2. Base de apresentação e preparação das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações 
contábeis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (que incluem todas as 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da 
Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da 
Sociedade. 2.1.2. Base de mensuração - As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional e 
de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados 
nestas demonstrações contábeis estão expressos reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a 
capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração efetue 
estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os 
montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de 
receitas, custos e despesas. Os principais valores estimados decorrem da 
seleção das vidas úteis da propriedade para investimento, das provisões 
para passivos contingentes, do reconhecimento de perdas para créditos de 
liquidação duvidosa e das determinações de provisões para os tributos 
incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valores efetivamente 
realizados podem apresentar variações em relação a essas estimativas. 
2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Caixa e equivalente de caixa - São 
representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre 
movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem 
significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 

acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.2. Demais ativos 
circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata 
dia). 2.2.3. Passivos contingentes - Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Sociedade não possuía processos com estimativa de perda provável e 
possível. 2.2.4. Outros passivos circulantes e não circulantes - Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos até a data do 
balanço patrimonial. 2.2.5. Tributação - Imposto de renda e contribuição 
social – correntes - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculado sobre a presunção de 32% junto com outras receitas 
operacionais e financeiras. O IRPJ é aplicado à alíquota de 15%, acrescidos 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 
12 meses, e a CSLL é aplicando a alíquota de 9%. 2.2.6. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na 
preparação das demonstrações contábeis, que exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa/Banco 11.454,23 11.361,32
Aplicação financeira 0,00 2.714,21
Total de caixa e equivalentes de caixa 11.454,23 14.075,53
As aplicações financeiras estão representadas por títulos emitidos e 
compromissados pelo Banco Santander e possuem liquidez imediata.
4. Investimentos 2024 2023
Nossa Senhora do Ó Participações S/A 145.553.763,20 122.080.273,60
Anbema Participações S/A 0,00 4.428.158,64
Total de investimentos 145.553.763,20 126.508.432,24
Os investimentos registram a aplicação dos recursos da Sociedade em outras 
sociedades e seus valores são reavaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial.

5. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o 
capital social está representado por 1.965.725.000 ações subscritas e 
integralizadas, ao valor unitário de R$ 0,01 totalizando R$ 19.657.250,00. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Sociedade propôs a constituição 
da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de 
reserva de capital e de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2024 no 
valor de R$ 125.906.234,36, conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido.

Administrador: ANTONIO CARLOS LOURENÇO MARQUES
 CPF: 010.334.638-41

Contadora: MARIA DO CARMO BARROS S. VIEIRA
 CT CRC: 1SP159528/O-4

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 12 de agosto de 2025, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Hei-
tor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as Informações Trimestrais do período encer-
rado em 30/06/2025. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de 
votos, deliberaram em cumprimento ao Artigo 142, inciso (v) da Lei 6.404/76, e diante do Relatório de Revisão emiti-
do pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA. nesta data, aprovar as Informações Trimestrais do período encerra-
do em 30/06/2025, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro pe-
rante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 12 de agosto de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, 
Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Fran-
cisco Pierrini; (3) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (4) Stephan Joinovici Cadier; e (5) Roberto Penna Chaves Neto. Cer-
tifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa 
- Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certifica-
do Digital ICP Brasil. JUCESP nº 300.831/25-0 em 21.08.2025. Marina Centurion Dardani - Secretário Geral.

Provu Serviços de Administração 
e Correspondente Bancário S.A.

CNPJ/MF nº 20.265.259/0001-71
EXTRAVIO DE LIVRO

A Provu Serviços de Administração e Correspondente Bancário S.A., CNPJ/MF nº 20.265.259/0001-71 
(“Companhia”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pauto, na Rua Capote Valente, 
nº 39, 6º andar, conjunto 02, Pinheiros, CEP 05.409-000, com seus atos constitutivos arquivados na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE 35.300.477.286, neste ato representada 
por seus Diretores, Carlos Cornet Scharfstein e Marília Pereira de Almeida Aguirre, comunica novamente 
à praça e ao mercado em geral, para diversos fins o extravio do Livro de Transferência de Ações 
Nominativas da Companhia de número de ordem 1, autenticado pela Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 377792, em 21/09/2020, ocorrido em 24/06/2025, conforme veiculado 
na publicação de 25/06/2025, no jornal Data Mercantil, arquivada na JUCESP sob o nº 2.403.466/25-6. 
São Paulo/SP, 26/08/2025.

Swile do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 - NIRE 35.300.503.007

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2025, às 11:00 horas, na sede social da Swile do Brasil S.A (“Companhia”), localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Frei Caneca nº 1.355, 3º andar (parte) e 4º andar, Edifício Jardins J. Safra Corporate, 
Bairro Consolação, Cidade de São Paulo - SP, CEP 01307-003. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença da acionista representando a totalidade do capital social, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Composição da Mesa: A única acionista 
nomeou, nos termos do artigo 10, parágrafo único, do Estatuto Social, para integrar a mesa na qualidade de Presidente, a administradora 
da Companhia, Dra. Any Carolina Borri Genovez, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.068.529-9 
SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório nesta 
mesma Cidade, na sede da Companhia, a qual convidou o Sr. Alexandre Roger Favre, suíço, casado, diretor financeiro, portador da 
carteira de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-71, com endereço comercial na sede da Companhia, 
para integrar a mesa na qualidade de Secretário. 4. Lavratura da Ata: Foi deliberada, pelo único acionista, a lavratura da ata na forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação das 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, bem como as demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) a destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2024; (iii) a reeleição 
da atual Diretoria; e (iv) a consolidação do Estatuto Social. 6. Deliberações: Primeiramente, a única acionista aprovou a lavratura da 
ata da presente Assembleia Geral na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1°, da Lei das S.A. e, em seguida, deliberou o quanto 
segue: (i) A única acionista aprovou o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia relativos ao exercício 
social encerrado em 31/12/2024. (ii) Em virtude dos prejuízos apurados no exercício social encerrado em 31/12/2024, o resultado 
do exercício foi alocado na conta de prejuízos acumulados e, por este motivo, não houve distribuição de dividendos aos acionistas da 
Companhia. (iii) Delibera e aprova a única acionista a reeleição da Diretoria com mandato por período igual a 1 (um) ano, sendo (a) para 
o cargo de Diretor Presidente o Sr. Julio César Moreira de Brito, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 96633187-22 SSP/BA, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Economia (CPF/ME) sob o nº 334525801-30, com 
endereço comercial na sede da Companhia, (b) para o cargo de Diretor o Sr. Alexandre Roger Favre, suíço, casado, diretor financeiro, 
portador da carteira de identidade nº G140698-X, inscrito no CPF/ME sob o nº 237.861.578-71, com endereço comercial na sede da 
Companhia, e (c) para o cargo de Diretora a Dra. Any Carolina Borri Genovez, brasileira, divorciada, advogada, portadora da Cédula 
de Identidade RG n° 17.068.529-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o n° 221.015.958-00, residente na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com escritório nesta mesma Cidade, na sede da Companhia. Dessa forma, a Diretoria continua a ser composta por 03 
(três) membros: Sr. Julio César Moreira de Brito (Diretor Presidente), Sr. Alexandre Roger Favre (Diretor) e a Dra. Any Carolina Borri 
Genovez (Diretora). Os Diretores, ora reempossados, declaram, sob as penas da lei, que: (i) não estão impedidos por lei especial, ou 
condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou 
a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 
147 da Lei das S.A.; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3 do artigo 147 da Lei das S.A.; (iii) não ocupam 
cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, na forma do artigo 147 da Lei das S.A.; e (iv) não estão 
incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeçam de exercer atividades mercantis. (iv) Por fim, a única acionista 
decide pela consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme consta no Anexo I à presente ata. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, a presente ata, 
a qual foi lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleia Geral da Companhia, foi lida, aprovada e assinada pela única acionista 
representando a totalidade do capital social. A ata é cópia fiel lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2025. Mesa: Any Carolina 
Borri Genovez - Presidente; Alexandre Roger Favre - Secretário. Único Acionista: SWILE S.A.S. - CNPJ/ME: 36.775.787/0001-00; 
Representada pela sua bastante procuradora com poderes para receber citações judiciais, Sra. Any Carolina Borri Genovez. Jucesp nº 
218.370/25-8 em 01/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B5FA-C9B9-015A-A5C2.
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Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Maio de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de maio de 2025, às 11:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., localizada 
Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, 
conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estarem 
presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, por videoconferência, nos termos do Art. 124,  
§2º - A da Lei das S.A., conforme inclusão realizada pela Lei nº 14.030/2020. 3. Mesa: Presidente. Sr. Alexandre 
Rappaport; Secretário. Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do objeto social da 
Companhia; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a 
discussão das matérias da Ordem do Dia, os Acionistas presentes decidem, por unanimidade de votos e sem restrições: 
5.1. Aprovar a alteração do objeto social para incluir os serviços de: “(i) Processamento, armazenamento ou hospedagem 
de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e 
congêneres.”. 5.2. Em decorrência da deliberação tomada acima, o Art. 2º do Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 2°. A Companhia tem por objeto: (a) A instituição de arranjos de pagamento 
próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de 
pagamento ao público; (b) Fornecimento e administração de vale-refeição, vales-alimentação, vale-transporte, vale-
cultura, vale-educação, vale-home office, vale-bem-estar e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos 
serviços; (c) Intermediação de negócios em geral e agenciamento; (d) Participação, como sócia ou acionista, em outras 
sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto 
social da Companhia, e a administração de seus próprios bens de renda; (e) Realização e/ou participação em 
empreendimentos comerciais ou negócios; (f) Prestação de atividades de correspondente bancário que incluem, mas não 
se limitam, a: (i) recebimentos e pagamentos de qualquer natureza, e outras atividades decorrentes da execução de 
contratos e convênios de prestação de serviços mantidos pela instituição contratante com terceiros; e (ii) execução ativa e 
passiva de ordens de pagamento cursadas por intermédio da instituição contratante por solicitação de clientes e usuários. 
(g) Disponibilização de informações e/ou funcionalidades, inclusive por meio de plataforma digital, necessárias ou 
convenientes à consecução do objeto social da Companhia; (h) A prestação de serviços de administração de sistemas e/ou 
contratos de convênio, de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (i) Motivação, 
incentivos, promoções, viagens, entretenimentos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons, 
pontos, cartões e programas de fidelização, para trocas por bens, serviços e/ou saque. (i) Processamento, armazenamento 
ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros 
formatos, e congêneres. Parágrafo Único - A Companhia manterá junto aos Conselhos Regionais e outros órgãos a que 
estiver jurisdicionada, o competente registro, para efeitos de exercício regular das suas atividades, indicando, quando 
necessário, profissional responsável devidamente habilitado.” 5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações acima indicadas, inclusive perante os órgãos 
públicos e terceiros em geral. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
Assembleia, a qual, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor 
Barra Aguirre - Secretário. Acionistas: Edenred Brasil Participações S.A. (p. Gilles Andre Coccoli e Philippe Pierre Marie 
Blécon); e Itaú Unibanco S.A. (p.p. Ângelo Russomano). Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 
de maio de 2025. Mesa: Alexandre Rappaport - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP nº 177.519/25-3 
em 02/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I à Assembleia Geral Extraordinária 
da Ticket Serviços S.A., Realizada em 13 de Maio de 2025. Ticket Serviços S.A. - CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 
- NIRE 35.300.142.560 (“Companhia”) Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 
1°. A Companhia tem a denominação social de Ticket Serviços S.A. §1°. A Companhia será regida por este Estatuto 
Social, pelo acordo de acionistas celebrado em 30 de agosto de 2019 e arquivado na sede da Companhia, conforme 
aditado (“Acordo de Acionistas”) e pela legislação aplicável, inclusive a Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 
Art. 2°. A Companhia tem por objeto: (a) A instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por 
desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público;  
(b) Fornecimento e administração de vale-refeição, vales-alimentação, vale-transporte, vale-cultura, vale-educação, 
vale-home office, vale-bem-estar e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões eletrônicos ou magnéticos, 
ou outros oriundos de tecnologia adequada, incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços; (c) Intermediação 
de negócios em geral e agenciamento; (d) Participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no país ou no 
exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social da Companhia, e 
a administração de seus próprios bens de renda; (e) Realização e/ou participação em empreendimentos comerciais ou 
negócios; (f) Prestação de atividades de correspondente bancário que incluem, mas não se limitam, a: (iii) recebimentos 
e pagamentos de qualquer natureza, e outras atividades decorrentes da execução de contratos e convênios de prestação 
de serviços mantidos pela instituição contratante com terceiros; e (iv) execução ativa e passiva de ordens de pagamento 
cursadas por intermédio da instituição contratante por solicitação de clientes e usuários. (g) Disponibilização de 
informações e/ou funcionalidades, inclusive por meio de plataforma digital, necessárias ou convenientes à consecução 
do objeto social da Companhia; (h) A prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convênio, 
de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (ii) Motivação, incentivos, promoções, 
viagens, entretenimentos e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons, pontos, cartões e 
programas de fidelização, para trocas por bens, serviços e/ou saque. (i) Processamento, armazenamento ou hospedagem 
de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e 
congêneres. Parágrafo Único. A Companhia manterá junto aos Conselhos Regionais e outros órgãos a que estiver 
jurisdicionada, o competente registro, para efeitos de exercício regular das suas atividades, indicando, quando 
necessário, profissional responsável devidamente habilitado. Art. 3°. A Companhia tem sede na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05425-905, 
podendo criar e encerrar filiais, agências, sucursais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do 
exterior, mediante decisão da Diretoria. Art. 4°. O prazo de duração da companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social: Art. 5°. O capital social é de R$ 643.705.012,99 (seiscentos e quarenta e três milhões, setecentos e 
cinco mil e doze reais e noventa e nove centavos) representado por 34.684.163 (trinta e quatro milhões, seiscentos e 
oitenta e quatro mil, cento e sessenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1°. As ações são 
indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere o direito a um voto nas Assembleias Gerais, cujas 
deliberações serão tomadas por maioria de votos, exceto para as matérias expressamente indicadas neste Estatuto Social 
ou no Acordo de Acionistas. §2°. Poderá a Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração (respeitado 
o disposto no Acordo de Acionistas), adquirir ações de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência 
temporária em tesouraria, e posterior alienação. Capítulo III - Da Administração: Art. 6°. A administração da 
Companhia incumbe ao Conselho de Administração e à Diretoria, de acordo com as disposições legais aplicáveis, com o 
presente Estatuto Social e com o Acordo de Acionistas. §1°. A investidura de cada um dos membros eleitos do Conselho 
de Administração ou da Diretoria, que deverão satisfazer os requisitos legais e ter reputação ilibada, far-se-á mediante 
termo lavrado em livro próprio. §2°. A remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será 
fixada pela Assembleia Geral, podendo ser votada individual ou globalmente, cabendo ao Conselho de Administração, 
nesse último caso, deliberar sobre sua distribuição. Do Conselho de Administração: Art. 7°. O Conselho de 
Administração é um órgão de deliberação colegiado, composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 7 (sete) membros 
efetivos, e até igual número de suplentes, com mandato unificado de 2 (dois) anos, facultada a reeleição. Os membros 
do Conselho de Administração deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até a posse de seus 
substitutos. §1°. A Assembleia Geral deliberará sobre a eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração, 
fixando suas respectivas atribuições, observadas as disposições aplicáveis do Acordo de Acionistas. §2°. A Assembleia 
Geral designará, dentre os conselheiros eleitos, um Presidente. §3°. O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, trimestralmente (estabelecendo-se a agenda de tais reuniões no início de cada exercício social) e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, lavrando-se atas dessas reuniões em livro próprio. 
§4°. A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho de Administração, seja em primeira ou em 
segunda convocação (ou em convocações subsequentes), juntamente com a respectiva ordem do dia, deverá ser enviada 
por escrito a todos os membros do Conselho de Administração, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência da 
respectiva reunião. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinária será feita pelo Presidente do Conselho de 
Administração e deverá ser acompanhada de toda a documentação necessária à avaliação e deliberação de todas as 
matérias a serem tratadas. Qualquer dos membros do Conselho de Administração poderá incluir qualquer item na ordem 
do dia da respectiva reunião, desde que relacionado aos negócios da Companhia e desde que referida matéria seja de 
competência do Conselho de Administração. §5°. As reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão 
instaladas com a presença de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos conselheiros, exceto conforme previsto no 
Acordo de Acionistas. §6°. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas com opção, para o conselheiro 
que assim o desejar, de participação por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que viabilize as discussões, constando da respectiva convocação. Nestes casos, os membros do Conselho 
de Administração da Companhia poderão manifestar seu voto por escrito, pelos meios previstos nos §§ 7° e 8° abaixo, 
por telefone ou por videoconferência. §7°. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro 
temporariamente impedido ou ausente poderá (a) ser representado por seu substituto; (b) outorgar procuração, com 
instrução de voto específica, para que outro membro do Conselho de Administração vote em seu nome nas Reuniões do 
Conselho de Administração; ou (c) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao seu 
substituto antes da instalação da reunião do Conselho de Administração, via fax, correio eletrônico (e-mail) com 
comprovante de entrega, carta registrada ou carta entregue em mãos. §8°. Ao término de toda reunião, deverá ser 
lavrada ata, em inglês e português, a qual será assinada por todos os membros do Conselho de Administração presentes 
à reunião e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas do Conselho de Administração, devendo os votos 
proferidos por conselheiros que tenham se manifestado nas formas previstas nos §§ 6° e 7º acima constar da ata, bem 
como, conforme o caso, ser anexada à ata e juntada ao referido livro cópia do respectivo correio eletrônico (e-mail) ou 
carta contendo o seu voto. §9°. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia, 
exceto se decidido de forma diversa por unanimidade dos membros do Conselho de Administração, e serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ou, na ausência deste, por qualquer conselheiro indicado 
previamente pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, observado o § 6° acima. §10. Somente os 
membros do Conselho de Administração terão o direito de participar e votar nas reuniões do Conselho de Administração. 
§11. Em adição ao disposto no Acordo de Acionistas, as matérias listadas abaixo serão obrigatoriamente submetidas ao 
Conselho de Administração da Companhia (os montantes mencionados abaixo deverão ser atualizados anualmente pelo 
IPCA a contar da data estabelecida no Acordo de Acionistas): (a) alteração das regras de alocação de lucros e pagamento 
de dividendos da Companhia constantes nos Artigos 20 e 21 deste Estatuto Social; (b) qualquer alteração nas práticas 
contábeis da Companhia, exceto conforme exigido pela Lei, ou alteração de auditores independentes; (c) aprovação, 
criação, outorga, alteração ou cancelamento de plano de opção de compra ou subscrição de ações da Companhia, ou a 
celebração dos respectivos contratos de outorga considerados todos os planos de opção de compra ou subscrição de 
ações baseados em ações da Companhia; (d) alteração deste Estatuto Social de forma a alterar: (i) regras relativas ao 
conselho de administração, a comitês vinculados ao conselho de administração ou à diretoria da Companhia; (ii) 
vantagens ou condições associadas às ações de emissão da Companhia ou a direitos ou obrigações dos acionistas 
previstas no Acordo de Acionistas; ou (iii) materialmente o objeto social ou as linhas de negócios da Companhia; (e) 
emissão (exceto se decorrente de exigência legal), recompra, resgate, cancelamento, manutenção em tesouraria e 
amortização de ações ou outros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, que resultar em 
diluição ou redução de participação desproporcional de um acionista da Companhia; (f) qualquer oferta pública de 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (g) celebração de contratos pela Companhia que imponham obrigações 
de não competição e/ou não solicitação aos seus acionistas minoritários e/ou suas Afiliadas; (h) celebração, alteração 
e/ou rescisão de qualquer acordo regulando uma operação da Companhia com qualquer Parte Relacionada; (i) atos pela 
Companhia que afetariam materialmente e adversamente as Propriedades Intelectuais da Companhia ou o seu uso; (j) 
quaisquer despesas extraordinárias ou despesas de capital (CAPEX) pela Companhia que não estejam previstas no 
orçamento anual que excedam o montante de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), individualmente ou em agregado 
(em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), exceto por despesas extraordinárias ou despesas 
de capital (CAPEX) incorridas pela Companhia em benefício de seus acionistas ou suas Afiliadas, desde que registradas 
no balanço da Companhia como despesas a serem reembolsadas em até 12 (doze) meses contatos do desembolso pela 
Companhia; (k) celebração de qualquer contrato (exceto por contratos com clientes) em que a Companhia assuma 
obrigações que, individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), 
excedam o montante de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto pela celebração de contratos ou aditamentos a 
contratos existentes para a renovação ou substituição de contratos existentes que não aumentem as obrigações da 
Companhia, individualmente ou em agregado (em relação a este último, em qualquer período de 12 (doze) meses), em 
montantes superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); (l) celebração pela Companhia de qualquer contrato de 
empréstimo ou endividamento, exceto se tal contrato de empréstimo ou endividamento for realizado para implementar 
uma operação prevista no item (xiv) abaixo, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (m) qualquer operação de 
concessão de empréstimo ou financiamento tendo a Companhia como credora ou garantidora; (n) qualquer incorporação, 
fusão, cisão, investimento ou desinvestimento, alienação ou aquisição de participação societária ou de ativos relevantes 
envolvendo a Companhia, bem como qualquer outra forma de reestruturação societária envolvendo a Companhia; (o) 
celebração pela Companhia de qualquer contrato de agenciamento, distribuição ou similar cujos termos sejam fora de 
condições de mercado; (p) aprovação, revisão ou modificação de plano de negócios e orçamento anual da Companhia; 
(q) criação de qualquer Ônus de qualquer natureza sobre ativos ou direitos da Companhia; e/ou (r) criação ou alteração 
de qualquer política e programa de compliance da Companhia existente, bem como revisão, análise, votação e aprovação 
de relatórios a ser preparado periodicamente pela Diretoria referente ao cumprimento tais políticas e programas de 
compliance. §12. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas de acordo com o previsto no Acordo de 
Acionistas. §13. Para fins deste Estatuto Social: “Acordo de Acionistas” tem o significado previsto no Artigo 1º, §1º 
deste Estatuto Social. “Afiliadas” significa, com relação a determinada Pessoa, qualquer Pessoa que, direta ou 
indiretamente, por meio de um ou mais intermediários, Controle, seja Controlado por, ou esteja sob o Controle Comum, 
de tal Pessoa. “Autoridade Governamental” significa qualquer autoridade governamental, brasileira ou não, federal, 
provincial, estadual ou municipal, ou qualquer subdivisão, ministério, departamento, órgão legislativo, agência, tribunal 
(incluindo qualquer tribunal arbitral), autoridade, sociedade, comissão ou qualquer entidade ou órgão, sujeito ao 
Controle, direto ou indireto, de quaisquer dos supramencionados, incluindo qualquer banco central ou outra entidade 
fiscal, monetária ou qualquer outra autoridade. “Brasil” significa a República Federativa do Brasil. “Câmara de 
Arbitragem” tem o significado previsto no Artigo 23 deste Estatuto Social. “Companhia” tem o significado atribuído no 
preâmbulo. “Controle” e expressões correlatas, significam (a) deter, direta ou indiretamente, mais de 50% (cinquenta 
por cento) de ações com direito a votos ou de direitos equivalentes que garantam seu titular a votar na entidade em 
questão; ou (b) o poder de direção ou de orientação da direção da administração e das políticas internas de determinada 
entidade, seja por meio de titularidade de participação acionária com direito a voto ou de quaisquer outros títulos, 
contrato, acordo de crédito ou qualquer outra forma. “Decisão Arbitral” tem o significado previsto no Artigo 24 deste 
Estatuto Social. “Disputa” tem o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “IPCA” significa o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado mensalmente e publicado pelo Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE (ou qualquer outro índice que oficialmente venha a substituí-lo no Brasil, caso venha a ser extinto). “Lei” 
significa, desde que aplicável, qualquer lei, regulamento, ordem, sentença, decreto ou qualquer Ordem de Autoridade 
Governamental. “Lei das Sociedades por Ações” tem o significado previsto no Artigo 1º, §1º deste Estatuto Social. 
“Marcas” significa marcas, marcas comerciais, conjunto-imagem (trade-dress), look and feel, logotipos, denominação 
social, nomes empresariais, URLs ou domínios, slogans, símbolos, emblemas, designs, desenhos, qualquer outro sinal 
distintivo, e todos os registros e pedidos de registro, conjuntamente com os benefícios associados (goodwill) a quaisquer 
dos itens acima. “Mediação” tem o significado previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Mediador” tem o significado 
previsto no Artigo 22 deste Estatuto Social. “Ônus” significa todo e qualquer direito de garantia, caução, hipoteca, 
penhor, alienação fiduciária em garantia, direito real, servidões, gravame, encargo, ônus, títulos ou direitos relativos a 
valores mobiliários conversíveis em ações, qualquer promessa de venda, restrição ao uso ou propriedade, opção de 
compra ou venda, direito de primeira ou última oferta, direito de preferência, direito de exercício de voto, usufruto, 
direito de igualar proposta (right to match), direito de cobrir proposta (right to top) ou qualquer outra impedimento 
contratual, legal, administrativo ou judicial, incluindo promessas de compra e venda, cláusulas de não de transferência 
ou qualquer outro ônus de qualquer natureza. “Ordem de Autoridade Governamental” significa qualquer ordem, 
solicitação, requerimento, providência, decisão, medida liminar, decreto, ato administrativo (portaria, circular, 
resolução), interpretação de uma ordem, determinação, decisão ou laudo emitido por qualquer Autoridade Governamental 

competente. “Parte Relacionada” terá o significado previsto pelo Pronunciamento Técnico CPC 05 emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis, conforme aditado de tempos em tempos. “Pessoa” significa qualquer (a) pessoa física 
ou (b) empresa, pessoa jurídica, sociedade, parceria, sociedade limitada, sociedade anônima, fundo de investimento, 
trust, associação, consórcio, joint venture, Autoridade Governamental ou qualquer outra empresa ou entidade que tenha 
sido criada em virtude de Lei ou contrato reconhecido legalmente por Lei. “Propriedade Intelectual” significa, 
coletivamente, todos os segredos comerciais, patentes e pedidos de patentes, Marcas, direitos autorais (inclusive 
direitos sobre software) e matérias sujeitas a direitos autorais, direitos morais, direitos sobre bancos de dados, design, 
know-how e informações confidenciais ou de processamento de tecnologia de natureza proprietária, direitos sobre 
invenções (patenteáveis ou não), processos, nomes de domínio e todos os outros direitos de propriedade intelectual 
(registrados ou não, bem como qualquer pedido para registro de todos os direitos anteriormente mencionados), e todos 
os outros direitos equivalentes ou semelhantes que possam subsistir em qualquer parte do mundo. Da Diretoria:  
Art. 8º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) diretores, sendo designados, entre 
eles, um Diretor Presidente, um Diretor Geral, um Diretor de Marketing e Relações Institucionais, um Diretor Financeiro 
e um Diretor Sem Designação Específica, os quais terão mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos.  
Art. 9º. Compete à Diretoria praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social e a responsabilidade pela 
adequada execução das deliberações dos órgãos sociais. Art. 10. A Diretoria se reunirá com a presença da maioria dos 
seus membros, sempre que o exigirem os interesses sociais, na sede da Companhia, ou no local indicado na convocação. 
As deliberações, consignadas em atas, serão tomadas por maioria de votos, sendo que o Diretor Presidente terá, em caso 
de empate, o voto de qualidade. São permitidos o voto escrito antecipado e a delegação de votos entre os membros da 
Diretoria. Art. 11. Compete aos diretores representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 
observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pelos órgãos sociais. Art. 12. A 
Companhia somente estará validamente obrigada perante terceiros mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores, em 
conjunto, ou de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou de 2 (dois) procuradores em conjunto. §1°. Na 
constituição de procuradores, a Companhia será representada por 2 (dois) diretores. As procurações outorgadas, salvo 
as de natureza judicial, serão por prazo determinado, que não poderá ser superior a 1 (um) ano. No respectivo 
instrumento de mandato deverão constar os poderes e os atos que poderão ser praticados, sendo vedado o 
substabelecimento, observado que mandatos para a prática de qualquer ato e/ou evento que dependa de prévia 
autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, conforme aplicável, dependerão da aprovação do 
respectivo ato e/ou evento pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. §2°. Serão nulos 
e não obrigarão a Companhia os atos praticados em desconformidade às regras deste Artigo 12. Capítulo IV -  
Do Conselho Fiscal: Art. 13. O Conselho Fiscal da Companhia será integrado por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 
(cinco) membros, funcionará em caráter não permanente e será composto e instalado na forma da legislação vigente. 
Seus membros poderão ser reeleitos e terão a remuneração que for fixada em Assembleia Geral. Capítulo V -  
Da Assembleia Geral: Art. 14. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 
4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os 
assuntos previstos em Lei. §1°. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando 
os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da Lei aplicável exigirem 
deliberação dos acionistas. §2°. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou carta. §3°. A convocação da Assembleia Geral deverá ser 
realizada, em primeira convocação, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral, 
contando-se este prazo a partir da publicação do primeiro anúncio. As convocações de Assembleias Gerais da Companhia 
deverão ser realizadas com a antecedência necessária para respeitar eventuais formalidades previstas no Acordo de 
Acionistas, inclusive quanto à segunda e/ou às subsequentes convocações. §4°. Independentemente das formalidades 
de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem ou na qual estiverem representados 
todos os acionistas. §5°. A Assembleia Geral será presidida pelo presidente do Conselho de Administração e, na ausência 
deste, por qualquer pessoa escolhida pela maioria dos acionistas presentes. O Presidente da Assembleia Geral escolherá 
um ou mais dos presentes para secretariá-lo. Art. 15. Dos trabalhos e das deliberações da Assembleia Geral serão 
lavradas atas em livro próprio, com os elementos, indicações, requisitos e assinaturas exigidas em Lei. Art. 16. 
Ressalvadas as exceções previstas em Lei, no Acordo de Acionistas e neste Estatuto Social, as matérias submetidas à 
Assembleia Geral serão sempre tomadas, quando em Assembleia Geral, por votos favoráveis que representem a maioria 
do capital social votante da Companhia presente à Assembleia Geral, não se computando os votos em branco ou 
abstenções. Art. 17. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e observadas as disposições 
aplicáveis do Acordo de Acionistas, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas detentores do número de votos necessários para aprovar os assuntos submetidos à Assembleia Geral, e, nas 
convocações subsequentes, instalar-se-á com a presença de acionistas detentores de mais de 50% (cinquenta por cento) 
das ações da Companhia. Art. 18. O Presidente da Assembleia Geral, bem como os demais membros da administração da 
Companhia e de suas Controladas deverão observar os termos do Acordo de Acionistas, para todos os fins do Artigo 118 
da Lei das Sociedades por Ações. §1°. Qualquer acionista ou membro da Diretoria poderá requerer ao Presidente da 
Assembleia Geral ou da Diretoria (ou de outros órgãos de administração) da Companhia que declare a invalidade de 
qualquer voto proferido em desacordo com o Acordo de Acionistas e, na hipótese de ausência ou abstenção, que permita 
aos acionistas, sócios ou administradores prejudicados votar com as ações ou quotas dos acionistas ou sócios, ou em 
lugar dos administradores, conforme o caso, tudo na forma do Artigo 118, §§ 8° e 9°, da Lei das Sociedades por Ações. 
Capítulo VI - Do Exercício Social: Art. 19. O exercício social terá duração de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia 1° 
de janeiro e encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano. As demonstrações financeiras previstas em Lei deverão 
ser elaboradas ao final de cada exercício social, e deverão incluir uma proposta de alocação para o lucro líquido do 
exercício. Art. 20. Previamente a qualquer deliberação acerca da alocação de lucros, quaisquer perdas ou provisões de 
impostos deverão ser deduzidas do resultado anual. Quaisquer perdas no exercício deverão ser absorvidas pelos lucros 
acumulados, pela reserva de lucros ou pela reserva legal, nesta ordem. §1º. O lucro líquido apurado no exercício, após 
as deduções previstas no caput deste Artigo 20, deverá ser alocado da seguinte maneira: (a) 5% (cinco por cento) para 
reserva legal, até que esta atinja o montante igual a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia.  
A constituição da reserva legal deverá ser dispensada em qualquer exercício social em que o montante da reserva, quando 
adicionado às demais reservas de capital previstas no § 1º do Artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceda 30% 
(trinta por cento) do capital social; e (b) o valor correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) e, no 
máximo, 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido auferido no exercício, depois de deduzidos os montantes 
referidos na alínea anterior (e desde que respeitadas as demais regras e/ou retenções previstas no Acordo de Acionistas) 
deverá ser alocado para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas. §2°. Os dividendos declarados 
deverão ser pagos conforme aprovado pela Assembleia Geral e observado o período estabelecido em Lei, e deverão 
sujeitar-se a correção monetária e/ou juros somente quando a Assembleia Geral o decidir expressamente. Dividendos não 
reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados de sua disponibilização aos acionistas deverão ser revertidos em 
favor da Companhia. Art. 21. Mediante deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá (a) levantar balanços 
semestrais, trimestrais ou mensais e pagar dividendos ou juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado em 
referidos balanços; e/ou (b) pagar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral. §1°. Dividendos distribuídos em conformidade com as disposições 
deste Artigo 21 deverão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório referido no Artigo 20, § 1°, item (b), deste 
Estatuto Social. §2°. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio e alocar este montante ao dividendo 
mínimo obrigatório, nos termos da Lei. Capítulo VII - Da Resolução de Controvérsias: Art. 22. No caso de qualquer 
disputa, dúvida, controvérsia, divergência ou reclamação decorrente ou relacionada a este Estatuto Social, ou à violação, 
rescisão ou validade deste Estatuto Social, ou de qualquer forma relacionada ao objeto deste Estatuto Social ou à relação 
estabelecida por este Estatuto Social (em cada instância, uma “Disputa”, ou coletivamente, “Disputas”), a Companhia, 
seus acionistas e/ou administradores (desde que envolvidos na Disputa em questão) devem primeiro discutir tal Disputa 
e, de boa-fé, envidar os melhores esforços para chegar a um consentimento mútuo acerca da questão. A Companhia, seus 
acionistas e administradores (desde que envolvidos na Disputa em questão) podem, por consentimento mútuo, indicar 
um terceiro imparcial para ser o mediador do conflito (“Mediador”), de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem 
(conforme definido abaixo) (“Mediação”). No caso de uma Mediação, uma reunião presencial será realizada com o 
Mediador, na qual o Mediador deverá (a) esclarecer os respectivos direitos e deveres das partes envolvidas na Disputa e 
assegurar que as partes os compreendam em toda a sua extensão ou limitação, bem como explicar potenciais 
consequências de tais direitos e obrigações não serem cumpridas ou serem violadas, e (b) buscar a conciliação das partes 
envolvidas na Disputa, sugerindo uma maneira de resolver a Disputa. Art. 23. Caso a Disputa não seja resolvida 
amigavelmente, com ou sem mediação, em até 6 (seis) meses (contados a partir da entrega de uma notificação 
declarando uma Disputa), qualquer das partes envolvidas na Disputa poderá submeter tal Disputa à arbitragem, cujas 
decisões serão finais e vinculantes, a ser administrada pela Câmara de Comércio Internacional - ICC, de acordo com suas 
regras de arbitragem (a “Câmara de Arbitragem”) e com a Lei 9.307/96. As partes envolvidas na Disputa concordam 
expressamente em abdicar do procedimento de arbitragem acelerada (ICC Expedited Procedure), de acordo com as regras 
da Câmara de Arbitragem. A arbitragem será conduzida no idioma inglês, sendo que as provas poderão ser introduzidas 
em português, e será sediada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. A arbitragem será conduzida por 3 
(três) árbitros. O(s) requerente(s), de um lado, e o(s) requerido(s), de outro lado, devem indicar 1 (um) árbitro cada, de 
acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. Uma vez que os 2 (dois) árbitros indicados pelas partes tenham sido 
confirmados de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem, serão concedidos 30 (trinta) dias para a escolha conjunta 
do terceiro árbitro, que presidirá o tribunal arbitral. No caso de qualquer das partes não nomear seu respectivo árbitro 
ou se os árbitros nomeados pelas partes não chegarem a um acordo sobre o terceiro árbitro dentro do respectivo prazo, 
a nomeação será feita pela Câmara de Arbitragem, de acordo com as regras da Câmara de Arbitragem. A Disputa será 
decidida de acordo com as leis do Brasil. Os árbitros não estão autorizados a agir como amiable compositeur ou a decidir 
ex aequo et bono. A violação de uma parte ou suposta violação deste Estatuto Social não afetará esta convenção de 
arbitragem. Art. 24. A Companhia, seus acionistas e administradores concordam que qualquer decisão proferida pelo 
tribunal arbitral, incluindo a sentença do tribunal arbitral (“Decisão Arbitral”): (a) será conclusiva, final, vinculante e 
obrigatória em relação a Companhia, seus acionistas e/ou administradores; e (b) será a única e exclusiva solução em 
relação a todas e quaisquer reivindicações e contra-reivindicações apresentadas ao tribunal arbitral. A Companhia, seus 
acionistas e administradores concordam ainda que a existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer processo 
conduzido nos termos deste Capítulo VII, bem como a existência, substância, natureza e conteúdo de qualquer Decisão 
Arbitral, serão considerados e tratados como informações confidenciais e estarão sujeitos às restrições de divulgação 
aplicáveis; sendo certo, no entanto, que as partes poderão divulgar tais informações nos tribunais apropriados ou outras 
autoridades judiciárias caso seja necessário para executar ou aplicar qualquer Decisão Arbitral. As partes da arbitragem 
deverão obter o correspondente compromisso e obrigação de confidencialidade dos árbitros e demais participantes do 
procedimento de arbitragem, tais como especialistas e testemunhas. Art. 25. Em caso de qualquer conflito entre as 
disposições da Câmara de Arbitragem e as disposições do presente Estatuto Social, as disposições do presente Estatuto 
Social serão aplicadas. A elaboração, validade, construção e interpretação desta cláusula compromissória, e todos os 
aspectos processuais da arbitragem realizada de acordo com esta cláusula compromissória, incluindo a determinação das 
questões que estão sujeitas à arbitragem (i.e., arbitrabilidade), o escopo de tais questões, a aplicação deste convenção 
de arbitragem a signatários e não signatários, a certificação e adjudicação de ações coletivas, alegações de fraude na 
celebração deste Estatuto Social ou desta cláusula compromissória, alegações de renúncia, prescrição, decadência, 
atraso ou outras defesas à arbitrabilidade, e as regras que regem a condução e todos os aspectos processuais da 
arbitragem (incluindo o prazo para a apresentação de uma resposta, o prazo para a apresentação de contrarrazões, os 
prazos para alteração das alegações, a especificidade das alegações, a validade das provas, a entrega de intimações, os 
prazos para a designação de especialistas, o recebimento de provas, etc.) serão decididos pelos árbitros. Art. 26.  
A Companhia, seus acionistas e/ou administradores concordam, ainda, que: (a) a decisão de resolver as Disputas por 
arbitragem, conforme estabelecido neste Estatuto Social, é uma renúncia explícita à imunidade contra a execução e 
aplicação da Decisão Arbitral e qualquer julgamento relacionado; e (b) a Decisão Arbitral e qualquer julgamento 
relacionado, se não cumpridos, deverão ser executados e aplicados pelos tribunais de qualquer nação que tenha 
jurisdição sobre a pessoa ou propriedade contra a qual a Decisão Arbitral tenha sido proferida. Art. 27. Todas as 
notificações relacionadas à arbitragem deverão ser entregues conforme as regras da Câmara de Arbitragem. Art. 28. 
Qualquer pagamento decorrente da Decisão Arbitral deverá ser feito em moeda corrente nacional, livre de qualquer 
imposto ou de qualquer outra dedução. A Decisão Arbitral incluirá juros, a uma taxa determinada pelo tribunal arbitral, 
a partir da data determinada pelo tribunal arbitral até a data em que o pagamento for integralmente realizado. Art. 29. 
O tribunal arbitral decidirá qual a parte que deverá arcar, ou em que proporção cada uma das partes arcará, com (a) as 
taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada à Câmara de Arbitragem, (b) as taxas e qualquer outra 
quantia devida, paga ou reembolsada aos árbitros, (c) as taxas e qualquer outra quantia devida, paga ou reembolsada 
aos especialistas, tradutores, intérpretes, estenógrafos e outros assistentes eventualmente nomeados pela Câmara de 
Arbitragem ou pelo tribunal arbitral, (d) honorários advocatícios fixados pelo tribunal arbitral; e (e) indenização por 
eventual litigância de má-fé ou abuso de direito processual. O tribunal arbitral não condenará nenhuma das partes a 
arcar com (i) taxas contratuais e qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela contraparte a seus advogados, 
especialistas, tradutores, intérpretes e outros assistentes; e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela 
contraparte em razão da arbitragem, incluindo, por exemplo, fotocópia, despesas cartoriais, consularização e custos de 
viagem. Art. 30. No caso de qualquer uma das partes iniciar um processo judicial para executar uma Decisão Arbitral, a 
despesa de tal litígio (incluindo honorários advocatícios razoáveis e custas judiciais) será arcada pela parte desfavorecida.
Art. 31. Os árbitros deverão fornecer uma decisão por escrito, declarando em seções separadas as considerações de fato 
e conclusões de direito nas quais a decisão se baseia. Art. 32. Não obstante as disposições precedentes deste Capítulo 
VII, as partes envolvidas na arbitragem reconhecem e concordam que podem recorrer a qualquer tribunal de jurisdição 
competente, desde que a apresentação da questão a referido tribunal seja necessária para, a qualquer momento 
(inclusive antes ou durante o período de 6 (seis) meses previsto no Artigo 23): (a) obter, provisoriamente (em auxílio 
da arbitragem a ser iniciada), medida cautelar, tutela específica ou receber outros recursos equitativos de natureza 
provisória, cautelar ou conservativa antes da constituição do tribunal arbitral, sendo que, no entanto, uma vez que tais 
medidas sejam concedidas, no prazo de 30 (trinta) dias a jurisdição para qualquer decisão sobre o mérito de tais matérias 
será restituída ao tribunal de arbitragem instituído ou a ser instituído, conforme o caso; (b) garantir a plena existência 
e aplicabilidade do respectivo procedimento arbitral; (c) executar qualquer decisão emitida pelo tribunal arbitral, 
incluindo a Decisão Arbitral; (d) obrigar a arbitragem; ou (e) obter qualquer das medidas judiciais previstas na Lei  
nº 9.307/96; desde que, no entanto, a solicitação de qualquer uma dessas medidas a um tribunal não constitua uma 
renúncia à arbitragem como o único mecanismo de resolução de disputas. As partes envolvidas na arbitragem poderão 
solicitar assistência nas circunstâncias previstas acima a um árbitro de emergência, conforme previsto nas regras da 
Câmara de Arbitragem, ou aos tribunais da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, a critério da parte que inicia 
o procedimento. Art. 33. A validade deste Capítulo VII será regida pelas leis do Brasil. Art. 34. A Câmara de Arbitragem, 
se antes da assinatura do Termo de Referência, ou o tribunal arbitral, se após a constituição do tribunal arbitral, mas 
nunca após a assinatura do Termo de Referência, pode, a pedido de uma das partes da arbitragem, consolidar 
procedimentos arbitrais simultâneos envolvendo Disputas oriundas deste Estatuto Social e/ou de qualquer outro 
instrumento do qual também sejam partes a Companhia, seus acionistas e/ou administradores, se: (a) as convenções de 
arbitragem forem compatíveis; e (b) não houver dano injustificável a nenhuma das partes. Neste caso, a arbitragem será 
consolidada no primeiro tribunal arbitral constituído, sendo que sua decisão será definitiva e vinculante para todas as 
partes das arbitragens consolidadas. Para fins de esclarecimento, não haverá consolidação após a assinatura do Termo 
de Referência em qualquer das arbitragens. As partes da arbitragem concordam que se qualquer disputa surgir a partir 
de mais de uma convenção de arbitragem, assinadas pelas partes no mesmo contexto e de forma relacionada a este 
Estatuto Social, a arbitragem deverá prosseguir com relação a essas reivindicações de acordo com o Artigo 6(4) do 
Regulamento da Câmara de Arbitragem. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Art. 35. O Acordo de Acionistas será 
também imediatamente arquivado na sede de todas as Controladas da Companhia. Em caso de conflito entre o Acordo 
de Acionistas e o presente Estatuto Social, prevalecerão as disposições do Acordo de Acionistas, devendo os acionistas 
aprovar as modificações necessárias ao presente Estatuto Social para conformá-lo ao respectivo Acordo de Acionistas.  
A Companhia, seus administradores, suas Controladas e os administradores de suas Controladas obrigam-se a observar e 
cumprir, bem como fazer cumprir, os termos e condições de tais acordos, tudo conforme previsto na Lei aplicável, sendo 
que os termos de posse de administradores da Companhia e de suas Controladas conterão, obrigatoriamente,  
previsão de que, mediante a investidura em seus cargos, os administradores da Companhia e de suas Controladas se 
obrigam na forma prevista neste Artigo 35. Art. 36. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei,  
que se processará de acordo com deliberação da Assembleia Geral, competindo-lhe, também, eleger o liquidante e o 
Conselho Fiscal.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B5FA-C9B9-015A-A5C2.
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